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SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
N° 310, DE 2011

Altera a Lei n° 6.932, de 7 de julho 1981, que dispde
sobre as atividades do médico residente, para
determinar critérios de reajuste da bolsa de médico-
residente e estabelecer seu regime de filiagdo ao
Regime Geral de Previdéncia Social e os beneficios a
que tem direito.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° O art. 4° da Lei n° 6.932, de 7 de julho 1981, passa a vigorar com a
seguinte redacao:

"Art. 4° Ao médico-residente é assegurada bolsa no valor de dois mil, trezentos e
trinta e oito reais e seis centavos, em regime especial de treinamento em servigo de
sessenta horas semanais.

§ 1° O médico-residente é filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS
como contribuinte individual.

§ 2° O médico-residente tem direito, conforme o caso, a licenca paternidade de
cinco dias ou a licenca maternidade de cento e vinte dias.

§ 3° O valor da bolsa do médico-residente sera reajustado anualmente no mesmo
percentual e data do salario minimo.
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§ 4° A instituicdo de saude responsavel por programas de residéncia médica
podera prorrogar o periodo de licengca maternidade em até sessenta dias, nos
termos da Lei n® 11.770, de 9 de setembro de 2008, quando requerido pela médica-
residente.

§ 5° O tempo de residéncia médica sera prorrogado por prazo equivalente a
duracao do afastamento do médico-residente por motivo de saude ou nas hipéteses
dos §§ 2° e 3°.

§ 6° A instituicdo de saude responsavel por programas de residéncia médica
fornecera ao médico-residente, durante todo o periodo de residéncia:

| — condi¢bes adequadas para repouso e higiene pessoal durante os plantoes;
Il - alimentacgao;

[l - moradia, conforme estabelecido em regulamento.” (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICACAO

A residéncia médica é um programa de treinamento em servico de longa
duracéo, que permite a qualificacdo do médico nas diferentes especialidades.

Estdo em treinamento atualmente no Pais mais de 23.000 médicos-
residentes, em 53 especialidades e 54 areas de atuagédo, em programas com duragao de
dois a cinco anos e carga horaria de sessenta horas semanais.

Por sua caracteristica de treinamento em servico, é concedida ao médico-
residente uma bolsa de estudos com caracteristicas de bolsa-trabalho sem, no entanto,
caracterizar vinculo empregaticio.

Essas bolsas séo pagas, na sua maioria, com recursos publicos, sendo os
Ministérios da Educagcdo (MEC) e da Saude seus maiores financiadores. O MEC &,
atualmente, responsavel pelo pagamento de 6.093 bolsas de residéncia médica por més,
em programas desenvolvidos pelas universidades federais em sua rede de hospitais; e o
Ministério da Saude, por 1.862 bolsas mensais, em programas de residéncia mantidos em
suas unidades proéprias, estaduais, municipais € em hospitais filantrépicos.
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A regulamentagéo da residéncia médica, como modalidade de ensino, data
de 1977, atualizada, posteriormente, pela Lei n° 6.932, de 7 de julho de 1981, que
estabelece a vinculagdo do médico-residente ao sistema previdenciario e os beneficios
concedidos a eles. A nova redacdo que propomos aos dispositivos que tratam dessa
matéria objetiva deixar claras, frente ao atual ordenamento de nossa Previdéncia Social,
essas obrigacoes e esses beneficios.

Nao menos relevante é o estabelecimento de um valor digno para a bolsa
que os programas de residéncia pagam. Esse valor tem sido objeto de desentendimento
entre os médicos-residentes e o Governo Federal, obrigando a edicao sucessiva de leis
para regulamentar a matéria, nos ultimos anos. Esse reajuste e a concessao de
beneficios adicionais constituiram as principais reivindicagées do movimento que levou a
paralisacdo nacional liderada pela Associacao Nacional de Médicos Residentes (ANMR)
no inicio do segundo semestre do ano passado.

As negociagcdes entre a ANMR e o governo resultaram na concessao de
aumento da bolsa e de alguns dos beneficios solicitados; os Ministérios da Educacéo e da
Saude incorporaram os valores necessarios a concessao do reajuste das bolsas em sua
previsdo orgcamentaria para 2011, e uma medida proviséria foi editada com esse teor.

Por nao ter sido convertida em lei, a medida provisdéria perdeu sua eficacia,
razado pela qual apresentamos a consideragcdo dos nobres colegas senadores esta
proposicao legislativa.

Nosso projeto ndo apenas reinstitui o reajuste e o0s beneficios
previdenciarios que tinham sido concedidos por meio da citada medida provisoria, como
também estabelece o principio do reajuste anual do valor da bolsa de médico-residente, a
ocorrer na mesma data e com idéntico percentual daquele do salario minimo.

A proposta decorre de nosso entendimento de que a residéncia médica
constitui uma modalidade de ensino importantissima para a formacéo de nossos futuros
profissionais de saude e que a atuacao dos médicos-residentes é essencial ao sistema de
saude.

Temos, ademais, a certeza de que a atividade necessita de seguranca
juridica, que a norma vigente nao Ihe concede integralmente e que é necessaria para
melhorar a condicdo de trabalho dos médicos residentes e garantir condicbes para um
ambiente de tranquilidade junto a categoria.

Sala das Sessoes,

Senador CYRO MIRANDA
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LEGISLACAO CITADA

LEI N° 6.932, DE 7 DE JULHO DE 1981.

Dispde sobre as atividades do médico
residente e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, Faco saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pds-graduacéo,
destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializacdo, caracterizada por
treinamento em servigo, funcionando sob a responsabilidade de instituicdes de saude,
universitarias ou nao, sob a orientagdo de profissionais médicos de elevada qualificacao
ética e profissional.

§ 1° - As instituicbes de saude de que trata este artigo somente poderao oferecer
programas de Residéncia Médica depois de credenciadas pela Comissdo Nacional de
Residéncia Médica.

§ 2° - E vedado o uso da expressdo residéncia médica para designar qualquer
programa de treinamento médico que nao tenha sido aprovado pela Comissdo Nacional
de Residéncia Médica.

Art. 2° - Para a sua admissdao em qualquer curso de Residéncia Médica o candidato
devera submeter-se ao processo de selecao estabelecido pelo programa aprovado pela
Comissao Nacional de Residéncia Médica.

Art. 3° - O médico residente admitido no programa tera anotado no contrato padréo de
matricula:

a) a qualidade de médico residente, com a caracterizacao da especialidade que cursa;
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b) 0 nome da instituicdo responsavel pelo programa;

c) a data de inicio e a prevista para o término da residéncia;

d) o valor da bolsa paga pela instituicao responsavel pelo programa.




pelatein® 11381 -de2006). (Revogado




de 2010).

Medlda Prowsorla n° 521-

\LRedae.ae—elada—eela—I:a—n—S—1—38—de—19995— (Revoqado pela
de 2010).

Art. 4°>-A. Ao médico-residente é assegurada bolsa no valor de R$ 2.338,06 (dois
mil, trezentos e trinta e oito reais e seis centavos), em regime especial de treinamento
em servigo de sessenta horas semanais. (Incluido pela Medida Proviséria n° 521, de

2010)
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§ 1° O médico-residente é filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS
como contribuinte individual. (Incluido pela Medida Proviséria n° 521, de 2010)

§ 2° O médico-residente tem direito, conforme o caso, a licenga paternidade de
cinco dias ou a licenga maternidade de cento e vinte dias. (Incluido pela Medida
Proviséria n° 521, de 2010)

§ 3° A instituicao de saude responsavel por programas de residéncia médica podera
prorrogar, nos termos da Lei n° 11.770, de 9 de setembro de 2008, quando requerido
pela médica-residente, o periodo de licenca maternidade em até sessenta
dias. (Incluido pela Medida Proviséria n® 521, de 2010)

§ 4° O tempo de residéncia médica sera prorrogado por prazo equivalente a duragéo
do afastamento do médico-residente por motivo de saude ou nas hipéteses dos §§ 2° e
3°. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 521, de 2010)

§ 5° A instituicao de saude responsavel por programas de residéncia médica
fornecera ao médico-residente alimentacao e condigcdes adequadas para repouso e
higiene pessoal durante os plantdes. (Incluido pela Medida Proviséria n° 521, de 2010)

Art. 5° - Os programas dos cursos de Residéncia Médica respeitardo o maximo de 60
(sessenta) horas semanais, nelas incluidas um maximo de 24 (vinte e quatro) horas de
plantao.

§ 1° - O médico residente fara jus a um dia de folga semanal e a 30 (trinta) dias
consecutivos de repouso, por ano de atividade.

§ 2° - Os programas dos cursos de Residéncia Médica compreenderdo, num minimo
de 10% (dez por cento) e num maximo de 20% (vinte por cento) de sua carga horaria,
atividades tedrico-praticas, sob a forma de sessbes atualizadas, seminarios, correlacoes
clinico-patoldgicas ou outras, de acordo com os programas pré-estabelecidos.

Art. 6° - Os programas de Residéncia Médica credenciados na forma desta Lei
conferirdo titulos de especialistas em favor dos médicos residentes neles habilitados, os
quais constituirao comprovante habil para fins legais junto ao sistema federal de ensino e
ao Conselho Federal de Medicina.

Art. 7° - A interrupcdo do programa de Residéncia Médica por parte do médico
residente, seja qual for a causa, justificada ou ndo, ndo o exime da obrigacao de,
posteriormente, completar a carga horaria total de atividade prevista para o aprendizado,
a fim de obter o comprovante referido no artigo anterior, respeitadas as condi¢des iniciais
de sua admissao.
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Art. 8° - A partir da publicagdo desta Lei, as instituicdes de saude que mantenham
programas de Residéncia Médica terdao um prazo maximo de 6 (seis) meses para
submeté-los a aprovacéao da Comissao Nacional de Residéncia Médica.

Art. 9° - Esta Lei sera regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua
publicacao.

Art. 10 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacao.
Art. 11 - Revogam-se as disposicdes em contrario.
Brasilia, em 07 de julho de 1981; 160° da Independéncia e 93° da Republica.
JOAO FIGUEIREDO
Rubem Ludwig
Murilo Macédo
Waldir Mendes Arcoverde

Jair Soares

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 9.7.1981

(As Comissdes de Educacao, Cultura e Esporte; e de Assuntos Sociais, cabendo a ultima
a decisao terminativa)

Publicado no DSF, em 07/06/2011.
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